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PROCESSO CDSS-PRC-2022/00046 

PROCESSO Nº 033/22 

LICITAÇÃO MENOR PREÇO nº 007/2022  

 

PARECER DA COMISSÃO ESPECIAL JULGADORA DE LICITAÇÃO PARA O 

JULGAMENTO DOS ENVELOPES 02 – HABILITAÇÃO 

 

DATA: 12 de janeiro de 2023 

   

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO DOS PROGRAMAS DE MONITORAMENTO AMBIENTAL DO MEIO 

FÍSICO EM ATENDIMENTO AS CONDICIONANTES DA LICENÇA DE OPERAÇÃO 

Nº 1580/2020 DO PORTO DE SÃO SEBASTIÃO/SP E RESPECTIVOS PARECERES 

TÉCNICOS EXPEDIDOS PELO IBAMA NO ÂMBITO DO PROCESSO DE 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 02001.003974/2005-83 DO PORTO DE SÃO 

SEBASTIÃO. 

 

A Comissão Especial Julgadora de Licitação, já devidamente qualificada nos autos do 

processo em referência, após análise e julgamento dos envelopes 02 (HABILITAÇÃO) 

das 03 empresas participantes, classificadas: DTA ENGENHARIA LTDA, WALM 

ENGENHARIA E TECNOLOGIA  AMBIENTAL LTDA e ELEMENTUS SOLUÇÕES 

AMBIENTAIS LTDA em conformidade com a Lei Federal nº 13.303/16 e nas 

disposições do Edital LICITAÇÃO MENOR PREÇO nº 007/2022, que tem como objeto 

a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO DOS PROGRAMAS DE MONITORAMENTO AMBIENTAL DO MEIO 

FÍSICO EM ATENDIMENTO AS CONDICIONANTES DA LICENÇA DE OPERAÇÃO 

Nº 1580/2020 DO PORTO DE SÃO SEBASTIÃO/SP E RESPECTIVOS PARECERES 

TÉCNICOS EXPEDIDOS PELO IBAMA NO ÂMBITO DO PROCESSO DE 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 02001.003974/2005-83 DO PORTO DE SÃO 

SEBASTIÃO, decide, por unanimidade: HABILITAR as empresas: 

DTA ENGENHARIA LTDA, WALM ENGENHARIA E TECNOLOGIA  AMBIENTAL  

LTDA e ELEMENTUS SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA, por terem atendido a todos os 

itens do edital. 

 

 

ATA DE LICITAÇÃO – Respostas aos questionamentos dos licitantes: 

 

1) Questionamentos da empresa DTA referente à empresa ELEMENTUS: Cópia 

simples dos atestados dos Auxiliares de Campo e não apresentou CRC do 

contador. 

Esclarecimentos: A cópia autenticada dos atestados referentes aos Auxiliares 

de Campo: Lara Moreira Schniz. Larissa dos Santos Oliveira e Raquel 

Vittorazzi, encontram-se na documentação da empresa Elementus, fls.70 a 76; 

77 a 81; 82 a 86 e 92 a 94, e quanto ao CRC, os documentos constantes às 

fls.32 a 54, livro digital, livro Diário, Termo de Abertura, Balanço          

Patrimonial, Balancete Analítico e Notas Explicativas constam o nome do 
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contador, Rodrigo Rezende Rafael, CRC  ES-018500/O-8 e também a 

Comissão de Licitação fez diligência junto ao Conselho Regional de 

Contabilidade do Espírito Santo e obtivemos a confirmação da Certidão de 

habilitação Profissional do contador, portanto não procede o apontamento.  

 

2) Questionamentos Atlântica à empresa Elementus: Ausência de assinaturas ou 

certificação digital no balanço patrimonial, ausência do CRC do contador. 

Esclarecimentos:   Às fls. 54 da documentação da empresa Elementus, 

consta certidão expedida, em 04/05/22, pela Junta Comercial do Estado do 

Espírito Santo, certificando as assinaturas digitais de Victor Hugo Barbosa de 

Carvalho e do contador Rodrigo Rezende Rafael, CRC ES-018500/O-8, 

conforme explicação acima. Dessa forma, o apontamento é improcedente. 

 

3) Questionamentos DTA à empresa Walm: Não apresentou atestados que 

comprovem a exigência mínima de um ano do Técnico Ambiental e do Técnico 

de Campo. E não apresentou CRC do contador. 

Esclarecimentos: A experiência de ambos os profissionais foi apresentada em 

currículo profissional (fls.138 a 139 e 147 a 148, respectivamente). Quanto ao 

contador, no documento de fls.34, da documentação da Walm, Recibo de 

entrega de escrituração contábil digital, consta o nome do contador: Fernando 

Vieira Geromel. Através de diligência feita pela Comissão, junto ao Conselho 

Regional de Contabilidade de São Paulo, verificou-se que o nº do CRC do Sr. 

Fernando Vieira Geromel, CPF 06.442.688-24 é 1SP104826. Apontamento 

improcedente. 

 

4) Questionamentos Atlântica à empresa Walm: Ausência do CRC do contador e 

da carta de credenciamento da visita técnica. 

Esclarecimentos: Quanto ao CRC do contador, já respondido no 

questionamento 3. O atestado de visita técnica foi apresentado na folha 57. 

Apontamento improcedente. 

 

5) Questionamentos Elementus à empresa Walm: A documentação da 

profissional Ana Letícia foi autenticada em 2017 e assinatura do currículo 

apresentado não confere com as assinaturas do documento autenticado em 

2017, neste contexto não é possível avaliar a veracidade da comprovação de 

vínculo na presente data. Os balanços financeiros não constam selo de 

autenticação da Junta Comercial. 

Esclarecimentos: Assinatura é uma marca gráfica que imprimimos em 

documentos. Pode ser demonstrada pelo nome da pessoa, escrito por extenso 

(como consta no documento de fls.285) ou ser apenas um sinal 

diferenciado,(como consta no documento de fls.279/283), criado e mantido pelo 

subscritor. Tal sinal, ainda que não se possa identificar, representa o nome do 

signatário. Na cópia autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social 

da Sra. Ana Letícia, fls. 285, consta o nº do RG, data de nascimento, que bate 

com o nº do RG e data de nascimento, constante do currículo às fls.279/283. 

Dessa maneira, é possível avaliar a veracidade da comprovação de vínculo. 
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Quanto a autenticação dos balanços financeiros, às fls.18/20 da documentação 

da Walm, consta certidão da JUCESP simplificada, constando Ata de Reunião 

dos Sócios, realizada em 26/04/22, a qual foi arquivada pela JUCESP, onde 

houve aprovação das Demonstrações Financeiras do exercício social 

encerrado em 31/12/21. Apontamento improcedente. 

 

6) Questionamentos Salt à empresa WALM: não foi identificada a certidão de 

habilitação profissional do CRC do contador. 

Esclarecimentos: Quanto ao CRC do contador, já respondido no 

questionamento 3. Apontamento não procede. 

 

7) Questionamento da Atlântica para empresa DTA: o Sr. Leonardo Tomida não 

possue habilitação para função de gerenciamento/supervisão não apresentou 

diploma dos profissionais Jorge Augusto e Rosimeire Aparecida e ausência de 

carta de credenciamento de visita técnica. 

Esclarecimentos: O profissional indicado para Gerenciamento/Supervisão foi 

o João Acácio Gomes de Oliveira Neto e este apresentou a experiência exigida 

no Edital. Quanto aos diplomas dos profissionais Jorge Augusto e Rosimeire 

Aparecida, por se tratarem de Auxiliar de Campo e Técnico de Campo, a 

formação exigida foi Ensino Fundamental e Ensino Médio, respectivamente. De 

fato essas comprovações não foram apresentadas. Entretanto, pela análise 

dos currículos, pode-se evidenciar a experiência mínima exigida, sendo 

considerado suficientes. A carta de visita técnica está apresentada na folha 

114. Dessa forma, os apontamentos são improcedentes. 

 

8)  Questionamento da Elementus para a empresa DTA: com relação ao 

profissional que ocuparia a função de Gerenciamento/Supervisão não 

comprovou por meio de atestados a experiência de 5 anos requerida no Edital. 

Não apresentou o quantitativo e equipe mínima requerida uma vez que não foi 

apresentado os 7 profissionais, não foram apresentados os diplomas dos 

profissionais Rosimeire Aparecida, e Jorge Augusto. Além disso a 

documentação relativa a comprovação de vínculo profissional Ana Abreu não 

possue validade jurídica visto que não foram assinados por representante legal 

ou procurador devidamente apresentado juntamente com o respectivo contato. 

Foram apresentados cópias digitais da CTPS, sem certificações de validação 

para os profissionais Rosimeire Aparecida, Leonardo Tomida e Jorge Augusto. 

Esclarecimentos: O profissional indicado para Gerenciamento/Supervisão foi 

o João Acácio Gomes de Oliveira Neto e este apresentou a experiência exigida 

no Edital. Quanto aos diplomas dos profissionais Jorge Augusto e Rosimeire 

Aparecida, por se tratarem de Auxiliar de Campo e Técnico de Campo, a 

formação exigida foi Ensino Fundamental e Ensino Médio, respectivamente. De 

fato, essas comprovações não foram apresentadas. Entretanto, pela análise 

dos currículos, pode-se evidenciar a experiência mínima exigida, sendo 

considerado suficientes. Quanto a equipe mínima exigida, o cargo de 

estagiário, de fato não foi apresentado, porém, por se tratar de uma função 

onde não é exigido tempo de experiência, considera-se a apresentação deste  
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profissional como opcional. Com relação à comprovação de vínculo  da profissional 

Ana Abreu não possue validade jurídica, a Comissão fez diligência junto à empresa 

DTA e nos foi enviada procuração feita pela DTA,  datada de 14/04/2021, 

nomeando e constituindo como sua procuradora a sra. Juliana Digiorgi de 

Andrade, gerente administrativa e recursos humanos, conferindo amplos e 

específicos poderes para 1º) admitir e demitir empregados, fixando-lhes salários 

e/ou comissões, promovendo acertos e acordos, resolvendo questões 

trabalhistas, assinando e dando baixas em Carteiras de Trabalho e Registro de 

Empregados, exigindo recibos e quitações; contratar quaisquer tipos de 

serviços, firmando os contratos de trabalho e empreitadas, exigindo recibos e 

quitações e 2º) (...) A presente procuração terá validade pelo prazo de 03(três) 

anos a contar desta data.(...) Portanto, foi comprovada a assinatura por 

representante legal no contrato de fls. 280 a 289. Com relação as cópias digitais da 

CTPS, sem certificações de validação para os profissionais Rosimeire Aparecida, 

Leonardo Tomida e Jorge Augusto, foi feita diligência, também, junto à DTA e a 

Comissão verificou através dos documentos “RG” dos mencionados, que as cópias 

digitais das CTPSs são válidas. Dessa forma os apontamentos são improcedentes. 

 

9) Questionamento da SALT para a empresa DTA: não foi verificado documento 

comprobatório de relação empregado-empregador de Ana Cláudia Abreu dos Santos 

com a respectiva empresa. O profissional Leonardo Tomida não cumpre condições 

necessárias de 5 anos de experiência para ocupar a posição indicada. Os documentos 

financeiros são assinados por 2 contadores diferentes. Ausência da certidão de 

Habilitação Profissional do CRC do contador/procurador. 

Esclarecimentos:  Com relação à comprovação de vínculo  da profissional Ana Abreu 

não possue validade jurídica, a Comissão fez diligência junto à empresa DTA e nos foi 

enviada procuração feita pela DTA,  datada de 14/04/2021, nomeando e 

constituindo como sua procuradora a sra. Juliana Digiorgi de Andrade, gerente 

administrativa e recursos humanos, conferindo amplos e específicos poderes 

para 1º) admitir e demitir empregados, fixando-lhes salários e/ou comissões, 

promovendo acertos e acordos, resolvendo questões trabalhistas, assinando e 

dando baixas em Carteiras de Trabalho e Registro de Empregados, exigindo 

recibos e quitações; contratar quaisquer tipos de serviços, firmando os 

contratos de trabalho e empreitadas, exigindo recibos e quitações e 2º) (...) A 

presente procuração terá validade pelo prazo de 03(três) anos a contar desta 

data.(...) Portanto, foi comprovada a assinatura por representante legal no contrato de 

fls. 280 a 289. O profissional Leonardo Tomida apresentou o tempo de experiência 

requerido para a função designada. Este profissional NÃO foi indicado para o cargo de 

Gerenciamento/Supervisão. Documentos financeiros assinados por 2 contadores 

diferentes: a alteração no quadro funcional da empresa não nos compete. A certidão 

de habilitação profissional relativa a Contadora  Regiane Abreu dos Santos – CRC 

1SP230562/0o, encontra-se nas fls. 96 da documentação da empresa DTA e relativa 

ao Contador  Fabrizio Vicente Madazio – CRC 1SP256413/O-5, encontra-se nas fls. 

118 da documentação da empresa DTA. Portanto, apontamentos improcedentes. 
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A Comissão Especial Julgadora de Licitação declara vencedora do certame a 

empresa DTA ENGENHARIA LTDA, tendo ofertado o preço de R$ 1.256.014,49 

(hum milhão, duzentos e cinquenta e seis mil, quatorze reais e quarenta e nove 

centavos), bem como verificada a regularidade da documentação apresentada. 

 

 A Comissão Especial Julgadora de Licitação abre prazo de 5 (cinco) dias úteis, para 

interposição de eventuais recursos, nos termos do subitem 9.5 do Edital. O Processo 

nº 00046/22, ficará franqueado para vistas, na Av. Altino Arantes, nº 372 – Centro – 

São Sebastião/SP, no horário das 10:00h às 12:00h e das 14:00h às 17:00h. 
 
Pela Comissão Especial Julgadora de Licitação: 

 

 

 

Presidente: Marlene Fabris 

 

Membros: 

 

 

 

Isadora Santos Bonello 

 

 

 

Bruno Tadim Leite 

 

 

 

Gabriel Francisco Rocha 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


